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Resumo:
As recentes reformas políticas na área da educação, perpetradas verticalmente pelas
autoridades educacionais, representam a desvalorização do trabalho docente e
dificultam a universalização do acesso ao ensino público e gratuito; constituem ameaça,
sobretudo, à formação humana e integral proposta pela educação profissional e
tecnológica. Nesse contexto, é fundamental que esteja clara a direção a seguir pelas
instituições ofertantes e pelos múltiplos sujeitos, embasados nas concepções e princípios
norteadores. O processo de valorização da educação profissional e tecnológica, no geral,
e da educação profissional técnica de nível médio, em específico, perpassa, então, a
busca pela compreensão das identidades e das culturas escolares das instituições e dos
atores e atrizes que produzem suas existências. Pautado em uma discussão teórica em
torno da análise dos conceitos de culturas escolares, identidades e juventudes, este texto
pretende estabelecer uma problematização, no campo teórico, sobre a construção das
culturas escolares dos estudantes na educação profissional técnica de nível médio e as
concepções da juventude acerca da escola e sua função. Propõe-se que, sem a pretensão
de esgotar o tema, identificar e analisar as variadas culturas escolares presentes nos
espaços e tempos da escola, contribui para compreender a pluralidade de visões de
mundo. Além disso, essa concepção contribui para a quebra do paradigma da juventude
como fase da vida de mera transitoriedade; ser jovem deixa de ser o inacabado e
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inconsequente, carente de propósitos e portador de transitoriedade, para significar ação,
controle das mudanças e do tempo.
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Introdução

As recentes reformas políticas na área da educação, perpetradas

verticalmente pelas autoridades educacionais, representam a desvalorização do trabalho

docente e dificultam a universalização do acesso ao ensino público e gratuito;

constituem ameaça, sobretudo, à formação humana e integral proposta pela educação

profissional. Essas políticas públicas podem ser representadas por dois dispositivos

legais principais: a Emenda Constitucional Nº 95/2016, a “PEC do Teto de Gastos”, e a

Lei Nº 13.415/2017, que institui o “Novo Ensino Médio”. Aliadas ao corte drástico nos

investimentos, dificultam a manutenção e expansão de cursos de formação integrada e a

autonomia das instituições, impondo impor barreiras à superação da dualidade estrutural

da educação e à concretização dos princípios e concepções da formação humana e

integral (MOURA, 2007).

Nesse contexto de ataques ao projeto de educação a que se propõe a EPT, é

fundamental que esteja clara a direção a seguir pelas instituições ofertantes e pelos

múltiplos sujeitos, embasados nas concepções e princípios norteadores. Ciavatta (2005),

reforça a necessidade de lutar pela manutenção da educação profissional e tecnológica,

a garantia de investimentos em educação e a compreensão de que a formação integrada

é um projeto social. Além disso, a autora propõe outros dois pressupostos para a

valorização da formação humana integral: a adesão de gestores e professores

responsáveis pela formação geral e específica e a articulação da instituição com os

estudantes e familiares.

O processo de valorização da educação profissional, no geral, e da educação

profissional técnica de nível médio, em específico, perpassa, então, a busca pela

compreensão das identidades e das culturas escolares das instituições e dos atores e

atrizes que produzem suas existências nos espaços das escolas: estudantes, servidores e

comunidade. Tal tarefa se torna complexa pela diversidade de trajetórias, possibilidades,

histórias e perspectivas dos sujeitos, especialmente dos jovens estudantes que ingressam

nessa modalidade de ensino.



Metodologicamente, o artigo é pautado em uma discussão teórica e apoia-se

na análise conceitual de três temas principais: culturas escolares, identidades e

juventudes. A partir de pesquisadores reconhecidos por sua atuação na área dos

conceitos, como Viñao Frago e Dominique Julia (cultura escolar), Stuart Hall

(identidade) e Juarez Dayrell (juventude), a análise se expande por artigos de periódicos

publicados nas últimas décadas que se dedicaram, de forma restrita ou mais ampla, à

discussão da articulação entre os temas, alocados, principalmente, em plataformas

como, DOAJ e Scielo.

Este texto pretende, justamente, de maneira breve, estabelecer uma

problematização, no campo teórico, sobre a construção das culturas escolares dos

estudantes na educação profissional técnica de nível médio e as concepções da

juventude acerca da escola e sua função, em um contexto de diversidade oriunda da

democratização do acesso à escola. Parte-se do argumento de que a escola deve saber,

cada vez mais e de maneira efetiva, ouvir os jovens que ingressam, os que almejam

ingressar e também aqueles que já finalizaram seus cursos. Inicialmente, será

apresentado o conceito de cultura escolar e sua contribuição para entender a relação

entre os jovens, a sua pluralidade e a escola. Logo após, discute-se as possíveis visões

de juventude, a construção de projetos e a inserção no mundo do trabalho.

Culturas escolares e construção de identidades na escola

No ambiente escolar, a maneira como as relações se desenrolam, conforme

as regras, hábitos, organização dos espaços e tempos contam muito sobre aquele lugar.

Em se tratando de cultura, pelo viés antropológico do termo, os modos de interagir dos

diferentes atores da instituição podem ser chamados de cultura escolar. Vários

pesquisadores se dedicaram ao estudo deste tema, que se desdobra em abordagens

conceituais e epistemológicas interessantes.

Destaco, inicialmente, a análise de Barroso (2012) que, esquematicamente, identifica

três abordagens conceituais de cultura escolar. A primeira é a funcionalista,

relacionada principalmente à concepção na qual a escola é transmissora de

conhecimentos e valores determinados exteriormente pelos poderes dominantes

(político, econômico, social), por meio dos quais ocorreria a aculturação dos

estudantes.



Em segundo lugar, na perspectiva estruturalista, a cultura escolar é aquela

produzida pela forma escolar, responsável por interpretar e modelar a cultura geral.

Essa forma escolar é expressa pelas disciplinas escolares, planos de curso e de ensino e

outros documentos, assim como a organização pedagógica da escola. Nessa

abordagem, a cultura escolar é marcada pelo princípio da homogeneidade: das normas,

espaços e tempo, dos alunos (classes homogeneizadas) e dos processos de inculcação

(BARROSO, 2012).

Por último, o autor discute a abordagem interacionista. Resposta crítica às

demais visões, nesta, a cultura escolar é a cultura organizacional da escola; a

organização dos elementos e processos escolares se desenrola internamente, de acordo

com a presença dos diferentes atores e seus valores, crenças, símbolos e cotidiano.

Isto significa que, se queremos falar da “cultura escolar”, não nos podemos

ficar pelo nível macro do sistema (o quadro formal-legal), mas temos que ir ao interior

das escolas “concretas” (nomeadamente através de estudos de caráter monográfico)

para detectar as suas especificidades e o campo de determinação que resulta das

práticas dos seus atores. (BARROSO, 2012, p. 15).

Nesta perspectiva, Barroso (2012), assim como Mafra (2003) e Forquin

(1993) vão além ao discutirem o conceito de “cultura de escola”. Para o último, essa

definição diz respeito ao mundo interno da escola, à produção e gestão de símbolos,

ritos e linguagens, bem como aos modos de regulação e transgressão instituídos

(FALSARELLA, 2018, p. 623). Relaciona-se com a noção de ethos escolar,

identificado pelo conjunto de características próprias de cada estabelecimento de

ensino.

Ainda sobre esta discussão, apoiando-se em Mafra (2003), Demenech

(2015), que dedica sua tese a discutir os conceitos de cultura escolar e cultura de escola

e os desdobramentos, afirma que “os pesquisadores da ‘cultura da escola’ buscam o

ethos cultural da escola, a sua marca ou identidade cultural.” (DEMENECH, 2017, p.

17). E completa ao afirmar que as discussões devem privilegiar as análises do

cotidiano escolar,
[...] os acontecimentos, as interações sociais e culturais, as relações de

poder, os saberes (re)produzidos. O objetivo principal é desvendar o

desconhecido da cultura e da vida dessa instituição de ensino por meio do

instituído, do vivido e do construído (DEMENECH, 2017, p. 42).



Sem a pretensão de confrontar teoricamente as diferentes definições e

abordagens elencadas, esta pesquisa considera como válida e totalizante o uso do

conceito de cultura escolar (ou culturas escolares). Esta concepção apresenta-se como

abrangente no sentido de definir a capacidade de cada escola desenvolver um conjunto

específico de hábitos, normas e rituais que se diferenciam de uma cultura dominante,

marcado profunda e claramente pela existência dos atores e atrizes envolvidos no

cotidiano escolar.

Sem a pretensão de confrontar as abordagens, esta pesquisa considera

como válida e totalizante o uso do conceito de cultura escolar (ou culturas escolares).

Esta concepção apresenta-se como abrangente no sentido de definir a capacidade de

cada escola desenvolver um conjunto específico de hábitos, normas e rituais que se

diferenciam de uma cultura dominante, marcado profunda e claramente pela existência

dos atores e atrizes envolvidos no cotidiano escolar.

Nessa perspectiva, traz-se as definições de dois autores, que constituem

base para a discussão do tema. Viñao Frago (1998), em texto sobre a história da cultura

escolar, afirma que
a cultura escolar é vista como um conjunto de teorias, princípios ou

critérios, normas e práticas sedimentadas ao longo do tempo no seio das

instituições educativas. Trata-se de modos de pensar e atuar que

proporcionam estratégias e pautas para organizar e levar a classe, interatuar

com os companheiros e com outros membros da comunidade educativa e

integrar-se à vida cotidiana do centro docente. Tais jeitos de pensar e atuar

constituem ocasionalmente rituais e mitos, mas sempre se estruturam em

forma de discursos e ações que, junto com a experiência e formação do

professor, lhe servem para levar a cabo sua tarefa cotidiana. (VIÑAO

FRAGO, 1998 apud FALSARELLA, 2018, 623).

Em sua obra A Cultura escolar como objeto histórico, Dominique Julia

(2001) ensina, de maneira mais abrangente que cultura escolar pode ser identificada

como
[...] um conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e

condutas a inculcar, e um conjunto de práticas que permitem a transmissão

desses conhecimentos e a incorporação desses comportamentos; normas e

práticas coordenadas a finalidades que podem variar segundo as épocas

(JULIA, 2001, p. 10, grifos do autor).



É importante destacar, portanto, a participação de todos os atores e atrizes

que compõem a comunidade. O conjunto de aspectos que possibilita a identificação de

uma cultura escolar é proporcionado pela atuação dos diferentes grupos. Esta

possibilidade de distinguir uma pluralidade de práticas, existentes no cotidiano das

pessoas reais que se relacionam na escola, faz desta um espaço no qual os indivíduos

produzem grande parte de sua existência, atribuindo-lhe significados e fortalecendo o

sentimento de pertencer. Nesse terreno florescem as identidades construídas individual

e coletivamente.

Identidades: o ser jovem e o futuro

Stuart Hall (2004), em Identidade cultural na pós-modernidade, aponta

para o fenômeno das identidades fragmentadas na sociedade global. Significa que,

caracterizada pela rapidez dos fluxos de informações e pessoas, pela fluidez das

relações e pela inconstâncias de paradigmas, a globalização dificulta aos indivíduos

sustentarem uma única identidade, perante às múltiplas facetas possíveis ao indivíduo

pós-moderno. Para ele, o que existe é uma identificação momentânea e variada, em

determinados momentos de sua existência.

Por outro lado, essa instabilidade provoca, em certa medida, o

fortalecimento de identidades locais, como resposta e resistência à globalização e seus

efeitos. Nessa direção, o mesmo autor explica sua concepção de identidade:
Utilizo o termo “identidade” para significar o ponto de encontro, o ponto de

sutura, entre, por um lado, os discursos e as práticas que tentam nos

“interpelar”, nos falar ou nos convocar para que assumamos nossos lugares

como os sujeitos sociais de discursos particulares e, por outro lado, os

processos que produzem subjetividades que nos constroem como sujeitos

aos quais se pode “falar”. As identidades são, pois, pontos de apego

temporário às posições-de-sujeito que as práticas discursivas constroem para

nós (HALL, 1995). Elas são o resultado de uma bem-sucedida articulação

ou “fixação” do sujeito ao fluxo do discurso [...] (HALL, 2000, p.111-112).

Este processo de busca pela valorização da memória, das identidades e das

culturas escolares na educação profissional técnica de nível médio, promovida por

meio da interação entre os diferentes sujeitos, esbarra justamente na intensa

diversidade que compõem o cenário da escola na atualidade. Apoiado em José



Libâneo, Silva (2015) explica que a democratização do ensino no Brasil, a partir do

Plano Decenal de Educação para Todos, a partir de meados dos anos 1990, resultou no

amplo acesso de jovens de todas as camadas sociais, levando consigo as características

culturais de seus grupos. “Dessa forma, o encontro da escola com os heterogêneos

grupos de alunos e as suas culturas, tem sido apontado como origem central dos

conflitos e tensões em ambientes escolares contemporâneos no Brasil” (SILVA, 2015,

p. 58).

Mais que destacar as diferenças culturais e as consequentes visões de

mundo das juventudes, é importante discutir a maneira como as instituições escolares

lidam com esse cenário, que é descrito como o reino de perplexidade por Chaveiro

(2011, p. 179 apud SILVA, 2015, p. 54): em seu interior, “[...] há, de fato, um conflito

de representações edificado em três vetores: no modo como o jovem aluno vê a escola;

na maneira como a escola vê o jovem aluno e na forma com que ambos agem entre si a

partir desse modo de representar”.

Em outras palavras, os sujeitos envolvidos na vida escolar produzem suas

práticas sem compreender a essência dos acontecimentos. A instituição escolar,

despreparada estrutural e pedagogicamente para receber os diversos grupos de jovens,

impõem rotinas ultrapassadas aos jovens estudantes. Estes, por sua vez, deparam-se

com uma tentativa de homogeneização de valores, que visa amarrar em um só padrão

de currículos, organização dos espaços e de práticas cotidianas culturais, grupos das

mais diversas características e visões possíveis. Diversas, diferentes e plurais

“juventudes” (DAYRELL, 2003).
O ambiente escolar representa um fator definidor da quantidade e da

qualidade do conhecimento sobre política, ou seja, novamente, como na

família, o simples acesso à escolarização ou mesmo a informações sobre o

mundo da política não é suficiente para formar jovens interessados e

engajados na política.O ambiente escolar precisa criar oportunidades

concretas de participação dos alunos em diferentes tipos de atividades e

iniciativas de caráter coletivo, que estimulem o debate e a vivência

democrática, o que envolve uma dada concepção curricular e pedagógica

que privilegia o protagonismo do aluno (TOMIKAZI; DANILIAUSKAS,

2018, p. 221).

Privilegia-se, aqui, a análise da visão da função da escola por parte dos

estudantes. Assim, inserção no mundo do trabalho, acesso a um curso universitário e



preparação para a vida social como um todo resumem as possibilidades que oferece a

educação profissional técnica de nível médio; evidenciam também as diferentes

aspirações dos jovens alunos ingressantes. Dentre elas, as diferentes origens

socioeconômicas e influências de grupos sociais (igreja, família, movimentos sociais)

abrem o leque das diversidades que compõem o mosaico das juventudes nas escolas,

igualmente, na referida modalidade de ensino.
Situar o jovem do nesse mosaico de experiências e vivências que o

mundo proporciona, o fazer refletir sobre suas próprias necessidades,

seus desejos, sua intuição, seus sonhos enfim trazer para o

consciente, externar e planejar seus propósitos, seu projeto de vida,

assume papel fundamental na vida escolar para que ele possa atuar de forma

independente, empreendedora e crítica na sociedade (SILVA SANTOS;

GONTIJO, 2020, p. 22).

Sobre essa questão, é possível deduzir que existe uma distância entre o que

espera o estudante e o que oferece a escola. Aqueles que têm a esperança de obter um

emprego logo após o final do curso técnico, não possuem a consciência de que a

relação entre empregabilidade e oportunidades de trabalho, no sistema capitalista, é

marcada pela amarga realidade na qual não há vagas para todos (SALES e

VASCONCELOS, 2016). Da mesma forma, o ingresso no ensino superior em uma

universidade pública, sonho contumaz da maioria dos estudantes do nível médio,

também não pode ser assegurado pela formação ofertada pela instituição escolar.

Nas duas situações apresentadas, a pressão dos grupos sociais e as relações

socioeconômicas depositam na escola a responsabilidade de municiar os jovens para

entender todas as questões que envolvem essa fase da vida. Leão, Dayrell e Reis

(2016) apresentam alternativa interessante para tal problemática. Trata-se da

elaboração de projetos de vida, planejamento de conquistas e realizações de longo ou

médio prazo de determinado indivíduo.
Tais elaborações dependem sempre de um campo de possibilidades dado

pelo contexto socioeconômico e cultural no qual cada jovem se encontra

inserido e que circunscreve suas experiências (LEÃO, DAYRELL e REIS,

2016, p. 1071-1072).

Neste momento, a alusão à proposição da elaboração de projetos de vida

tem o objetivo de reforçar o argumento de que as opiniões dos estudantes não tendem a



ser consideradas naturalmente pela escola. A cultura escolar baseia-se em uma cultura

dominante na sociedade: embora haja resistências das culturas escolares de diferentes

grupos de estudantes, os ritmos e práticas pedagógicas tradicionais e

homogeneizadoras atropelam as oportunidades de imprevisibilidade, de reinvenção, do

recomeçar.

Leccardi (2015), em seu texto sobre as mudanças na compreensão do

futuro pelas juventudes, explica que os jovens vêm aprimorando a habilidade de ver no

tempo presente a chance de criar, encontrar oportunidades e desenvolver-se sem a

necessidade de aguardar um tempo futuro, sem a longo prazo. Neste contexto, o

adiamento de recompensas, situação na qual as realizações sempre estão no vir a ser,

não é totalmente aceito. A juventude passa a ser encarada, também, como um tempo de

realizações.

Considerações finais

Após as breves exposições dos argumentos até aqui, atreve-se a concluir que a

verdadeira participação do jovem estudante na construção de sua própria vida escolar e

na tomada de decisões sobre sua inserção no mundo do trabalho, fundamenta-se no

alcance da consciência de sua própria condição enquanto sujeito. É neste cenário,

também, que o entendimento da juventude como fase de transição é substituído pela

perspectiva do sujeito social (DAYRELL, 2003), produtor de sua própria existência.

Essa concepção possibilita valorizar o protagonismo juvenil, fazendo do jovem

estudante, atuante na construção de seu próprio futuro..

Identificar e analisar as variadas culturas escolares presentes nos espaços e

tempos da escola, valorizar as memórias e a construção de identidades representa

produtivo campo de estudo. Nesse sentido, o debate nessa vertente contribui para

compreender a pluralidade de visões de mundo, de modos de vida, de origens sociais, de

influências culturais de massa e manifestações políticas que compõem o habitus de cada

indivíduo, inserido em seu(s) respectivo(s) grupo(s) social(is). Além disso, essa

concepção contribui para a quebra do paradigma da jovem como fase da vida de mera

transitoriedade. Nesse novo olhar, o ser jovem deixa de ser o inacabado e

inconsequente, carente de propósitos e portador de transitoriedade, para significar ação,

controle das mudanças e do tempo.



Tal entendimento possibilita à escola, notadamente a educação profissional

técnica de nível médio, a proposição de práticas pedagógicas que visem à formação

humana e integral do jovem estudante, na qual o debate sobre o mundo do trabalho

incorpore a sua participação como condição para a compreensão de seu lugar na

sociedade como indivíduo. A concretude dos objetivos e dos princípios da educação

profissional, principalmente a formação humana integral perpassa fortemente pelo

alcance da articulação entre as aspirações dos estudantes e a função social da escola.
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